
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.407.399 - RS (2018/0316255-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : ALBERTO CESAR HODARA 
ADVOGADOS : CARLA CRISTINA FIOREZE  - RS049546 
   GABRIEL LOPES MOREIRA  - RS0057313
AGRAVADO  : COND. EDIFICIO VILLA DI PIETRA 
ADVOGADOS : DACIANO ACCORSI PERUFFO  - RS0030762
   SAMIA EL HAWAT DALL AGNOL  - RS030768 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo contra decisão que negou seguimento a recurso 

especial interposto em face de acórdão assim ementado (fl. 581, e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL. CONDOMÍNIO. AÇÃO DECLARATÓRIA 

DE NULIDADE DE ALTERAÇÃO DE CONVENÇÃO 

CONDOMINAL. ADOÇÃO DE CRITÉRIO DE RATEIO DE 

DESPESAS CONDOMINIAIS PELA FRAÇÃO IDEAL DE 

CADA CONDÔMINO. LEGALIDADE. NEGARAM 

PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO. UNÂNIME.

A decisão agravada negou seguimento ao recurso, sob os seguintes 

fundamentos: I) incidência da Súmula 284/STF, porque a recorrente deixou de 

particularizar o dispositivo legal que teria sido violado pelo Tribunal de origem; II) 

incidência da Súmula 83/STJ, porquanto o acórdão recorrido está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, no sentido de que, nos termos do art. 1.336, I, do Código 

Civil, é dever do condômino contribuir para as despesas do condomínio, na proporção 

das suas frações ideais.

O agravante não impugnou especificamente todos os fundamentos da 

decisão agravada, notadamente quanto à incidência da Súmula 83/STJ à espécie, 

limitando-se a tecer considerações genéricas nesse particular, e no mais, repisar o mérito 

do recurso especial. 

Com efeito, na hipótese em que se pretende impugnar o fundamento da 

decisão agravada em que se reconhece que o acórdão recorrido está em consonância com 

a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, deve a parte agravante trazer 

precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada, 

de forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte Superior, ou, 
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que a divergência é atual, o que deixou de fazer.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 

ART. 1.022 DO CPC. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CESSÃO FIDUCIÁRIA DE 

CRÉDITOS. SÚMULA N. 480/STJ. EXECUÇÃO. GARANTES. 

SÚMULA N. 581/STJ. PRECEDENTE. IMPUGNAÇÃO. 

COLAÇÃO DE JULGADOS CONTEMPORÂNEOS OU 

SUPERVENIENTES. AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC. 

SÚMULA N. 182/STJ. NÃO CONHECIMENTO.

[...]

4. Se "fundamentada a decisão agravada no sentido de que o acórdão 

recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria 

a recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na 

jurisprudência do STJ" (STJ, AgRg no REsp 1.374.369/RS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 26/6/2013).

5. Incidência do enunciado n. 182 da Súmula desta Corte face à 

ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 

agravada.

6. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no REsp 1.678.492/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 18/4/2018).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 

182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA Nº 

83/STJ 1. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma 

especificamente os fundamentos da decisão agravada, atraindo o 

óbice da Súmula nº 182 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Inadmitido o recurso especial na origem com base na Súmula nº 

83/STJ, incumbe à parte agravante indicar, na petição de agravo em 

recurso especial, os precedentes contemporâneos ou supervenientes 

aos referidos na decisão agravada, de forma a demonstrar que outra 

é a orientação jurisprudencial nesta Corte Superior. Precedentes do 

STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 700.771/SE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 8/2/2017).
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Conforme entendimento desta Corte, "o agravante deve demonstrar o 

desacerto da decisão denegatória, sendo certo que a repetição das razões de recursos 

anteriores é ineficaz para tal fim" (AgRg nos EDcl no AREsp 718.211/MG, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 1/6/2016). 

Ademais, não basta ao agravante desdizer os fundamentos adotados na 

decisão que inadmitiu o seu recurso especial, cabendo-lhe infirmar, especificamente, tais 

fundamentos, sob pena de vê-los mantidos. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 

03/STJ. AGRAVO QUE NÃO ATACA, ESPECIFICAMENTE, OS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 

CONHECIMENTO. ARTIGO 544, § 4º, I, 2ª PARTE, DO 

CPC/1973. SÚMULA Nº 182/STJ.

[...]

3. A impugnação deve ser específica e suficientemente demonstrada, 

não bastando à parte, para assentar a viabilidade do apelo, 

desdizer as palavras de julgamento.

4. Nesse sentido: "A jurisprudência desta Corte é assente no sentido 

de que, para afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a 

impugnação genérica dos fundamentos da decisão agravada, é 

necessário que a contestação seja específica e suficientemente 

demonstrada. O novo Código de Processo Civil, por meio do art. 932, 

reafirmou a jurisprudência desta Corte, ao exigir a impugnação 

específica, dos fundamentos da decisão agravada" (AgInt no AREsp 

855.681/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe 15/04/2016).

5. De igual modo: "À luz da jurisprudência desta Corte e do princípio 

da dialeticidade, deve a parte recorrente impugnar, de maneira 

específica e pormenorizada, todos os fundamentos da decisão contra 

a qual se insurge, não bastando a formulação de alegações genéricas 

em sentido contrário às afirmações do julgado impugnado ou mesmo 

a insistência no mérito da controvérsia" (AgRg no AREsp 

705.564/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, DJe 25/08/2015).

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 999.389/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 

15/12/2016).
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Saliente-se que, ante o seu caráter incindível, todos os fundamentos da 

decisão agravada devem ser objeto de impugnação específica pela parte agravante. Nesse 

sentido, cita-se o recente julgado da Corte Especial, que veio a confirmar a jurisprudência 

já sedimentada nesta Corte acerca do art. 544, § 4º, inciso I, do CPC/1973:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS 

DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. 

ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a 

eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do 

art. 514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, 

deve ser afastada quando houver expressa e específica disposição 

legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo 

contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso 

especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 

4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do 

agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado 

especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi 

reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932. 2. A decisão que não 

admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a apreciação 

dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, 

ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de 

uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito 

recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a 

inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta 

decisão. 3. A decomposição do provimento judicial em unidades 

autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e 

não a fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, 

ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível 

e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 

termos das disposições legais e regimentais. 4. Outrossim, conquanto 

não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar que o 

posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista 

no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo 

contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, 

com base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de 

recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno 

na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC. 5. 

Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ Acórdão 
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Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 

30/11/2018 - grifou-se). 

Assim, sem a impugnação específica e suficiente para infirmar o 

fundamento da decisão agravada, aplica-se, por analogia, o enunciado n. 182 da Súmula 

do STJ. 

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/15, majoro em 10% (dez por cento) a 

quantia já arbitrada a título de honorários em favor da parte recorrida, observados os 

limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo.

Em face do exposto, nos termos do art. 34, XVIII, "a", do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo.

Intimem-se. 
 

  

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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